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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 48496/2023-SEPLAD,
nos termos do Padrão nº 06/2002.

Processo SEI nº: 00040-00001592/2022-51
SIGGo nº: 048496

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O  DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
ADMINISTRAÇÃO - SEPLAD/DF, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 00.394.684/0001-53, e da SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA - SEFAZ/DF,  inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 50.876.159/0001-42, ambas com sede
nesta capital, doravante denominadas CONTRATANTES, neste ato respectivamente representadas
por  NEY FERRAZ JÚNIOR,  portador  da cédula de identidade RG nº 1429167, expedida pela SSP/PI,
inscrito no CPF/MF sob o nº 623.427.383-15, e GILVANETE MESQUITA DA FONSECA, portadora da cédula
de identidade RG nº 1280688, expedida pela SSP/DF,  inscrito  no CPF/MF sob o nº  539.806.031-72, na
qualidade de Secretária Executiva de Logística, Gestão e Finanças, conforme competência delegada por
meio da Portaria nº 134, de 31 de maio de 2023, nos termos das  atribuições previstas  no artigo 31
do Decreto n.º 32.598, de 15 de dezembro de 2010, em conformidade com as Normas de Planejamento,
Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal,  e de outro lado  a
empresa  SORTECH - CONSULTORIA E DESENVOLVIMENTO DE SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.727.821/0001-31, com sede no Setor SRTVS QD 701, Asa Sul, Bloco “I” –
Sobreloja 07, S/N Ed Palácio da Imprensa, CEP nº 70340-095, Brasília-DF,  doravante
denominada  CONTRATADA,  neste ato representada por MARIO HENRIQUE CAVALCANTE DE OLIVEIRA,
portador  da cédula de identidade nº 168866988, expedida  pela SSP/CE,  inscrito  no CPF/MF sob nº
560.566.303-82​, na qualidade de Sócio Proprietário, celebram,  com fulcro na Lei Federal nº 8.666  de
1993, o termo contratual, mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO​

O presente Contrato obedece aos termos do Documento de Oficialização de Demanda - DOD (77774677​);
do Estudo Técnico Preliminar - ETP (92604763); do Projeto Básico  - SEPLAD/SUTIC/INOVA/COSIF/DISIT
(105699191); da Proposta Comercial (105267018); da Justificativa de Inexigibilidade de Licitação
constante do Projeto Básico, baseada no inciso I, art. 25, c/c art. 26 e com as demais disposições da Lei nº
8.666/93.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços a serem executados de forma
contínua, correspondentes ao fornecimento de suporte técnico e atualização de versão da
ferramenta RAID Collections, consoante especifica a Justificativa de Inexigibilidade de Licitação constante
do Projeto Básico - SEPLAD/SUTIC/INOVA/COSIF/DISIT (105699191) e a Proposta Comercial (105267018),
que passam a integrar o presente instrumento, independentemente de sua integral transcrição.

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=88206932&id_procedimento_atual=88206932&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=e0281d0770e2048129cecc73952508ab7257bf09b8fe98e802b0cfc1f48e180f250fe326b7afcb4e35deb08441cc1f7e291adf26ea48318a7e7e8aecac18a5a96d41d238e431c8e73787917fbe94297f718aa7c271267a05d05ecd6ccf447595
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/exec_dec_32598_2010.html
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=88207369&id_procedimento_atual=88206932&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=eae994c6b57fb33259491aa8ff66bddf1536f3e5670593b6bdb9b1b93b16b175250fe326b7afcb4e35deb08441cc1f7e291adf26ea48318a7e7e8aecac18a5a96d41d238e431c8e73787917fbe94297f718aa7c271267a05d05ecd6ccf447595
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=104452390&id_procedimento_atual=88206932&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=0fec261f392c007abdd2272d4f5dabac9905e39f607e5cc3b37dbf5649e46943250fe326b7afcb4e35deb08441cc1f7e291adf26ea48318a7e7e8aecac18a5a96d41d238e431c8e73787917fbe94297f718aa7c271267a05d05ecd6ccf447595
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=118738249&id_procedimento_atual=88206932&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=a694b0bb4f11efe0fd5e6f75a6a63e83f9de5d7addbc1255ddb359c9a3f324e7250fe326b7afcb4e35deb08441cc1f7e291adf26ea48318a7e7e8aecac18a5a96d41d238e431c8e73787917fbe94297f718aa7c271267a05d05ecd6ccf447595
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=118261034&id_procedimento_atual=88206932&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=7894e9bc676b8113089d25ff10a5ebed091ea60e006c5230aea80d1df1e28d45250fe326b7afcb4e35deb08441cc1f7e291adf26ea48318a7e7e8aecac18a5a96d41d238e431c8e73787917fbe94297f718aa7c271267a05d05ecd6ccf447595
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=118738249&id_procedimento_atual=88206932&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=a694b0bb4f11efe0fd5e6f75a6a63e83f9de5d7addbc1255ddb359c9a3f324e7250fe326b7afcb4e35deb08441cc1f7e291adf26ea48318a7e7e8aecac18a5a96d41d238e431c8e73787917fbe94297f718aa7c271267a05d05ecd6ccf447595
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=118261034&id_procedimento_atual=88206932&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=7894e9bc676b8113089d25ff10a5ebed091ea60e006c5230aea80d1df1e28d45250fe326b7afcb4e35deb08441cc1f7e291adf26ea48318a7e7e8aecac18a5a96d41d238e431c8e73787917fbe94297f718aa7c271267a05d05ecd6ccf447595


3.2. A prestação dos serviços deverá observar a descrição constante do item 7  do  Projeto Básico  -
SEPLAD/SUTIC/INOVA/COSIF/DISIT (105699191).

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

O CONTRATO será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, seguindo o
disposto no arts. 6º e 10º  da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR​

5.1. O valor total do CONTRATO é de  R$ 550.080,00 (quinhentos e cinquenta mil e oitenta reais),
conforme tabela abaixo, procedentes do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos
termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

SERVIÇOS VALOR
MENSAL

VALOR
ANUAL

Suporte técnico e atualização de versão da ferramenta RAID
Collections. R$ 45.840,00 R$ 550.080,00

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA​

6.1. A despesa decorrente da presente alteração correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 19101

II - Programa de Trabalho: 04.126.6203.3102.0001

III - Natureza da Despesa: 3.3.90.40

IV - Fonte de Recursos: 135

6.2 -  O empenho inicial é de R$ 366.720,00 (trezentos e sessenta e seis mil, setecentos e vinte reais),
conforme Nota de Empenho nº 2023NE06654, emitida em 30/05/2023, sob o evento nº 400091, na
modalidade estimativa.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, em parcelas mensais, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
pelo Executor do Contrato.

7.2. Na forma do art. 6º do Decreto nº 32.767/2011, os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$
5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do
beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A - BRB, exceto:

7.2.1. Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

7.2.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que,
em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas
nos respectivos documentos;

7.2.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

7.3. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I -  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal;

II - Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=118738249&id_procedimento_atual=88206932&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=a694b0bb4f11efe0fd5e6f75a6a63e83f9de5d7addbc1255ddb359c9a3f324e7250fe326b7afcb4e35deb08441cc1f7e291adf26ea48318a7e7e8aecac18a5a96d41d238e431c8e73787917fbe94297f718aa7c271267a05d05ecd6ccf447595


III - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF –
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

IV - Certidão de Regularidade com a Fazenda Pública Federal, por meio da Certidão Conjunta de Débitos
relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Dívida Ativa da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN
nº 1.751/2014);

V - Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei
nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho.

7.4. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e pagamento.

7.4.1. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de
sua apresentação.

7.4.2. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão ser
reapresentados com a maior brevidade possível.

7.4.3. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento
passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

7.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de
acordo com a variação  pro rata tempore  do IPCA/IBGE, nos termos do art. 3º, do  Decreto Distrital nº
37.121/2016.

7.6. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores
a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta
corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o
número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto nº
32.767/2011, alterado pelo Decreto de nº 36.135/2014.

7.7. A efetivação do pagamento deve observar a comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista da
empresa, na forma do art. 63, §1º, do Decreto nº 32.598/2010.

7.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou de qualquer
obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência. Nesses casos, não será gerado
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

7.9.  Caso haja multa por inadimplemento contratual, será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA​

8.1. O CONTRATO terá vigência  de  12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser
prorrogado na forma do inciso II, art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993.

8.2. Caso a assinatura se dê por meio eletrônico, considerar-se-á para efeito de início da vigência a data
de assinatura do último signatário em ordem cronológica.

 

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

9.1. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, de acordo com as obrigações assumidas no contrato
e na sua proposta de preços, por meio dos servidores designados.

9.2.  Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que sejam executados em desacordo com o Contrato,
aplicando as penalidades cabíveis.

9.3. Comunicar oficialmente à contratada qualquer falha ocorrida nos serviços.

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/ffa0709d4bf640bf90afd656554556c3/exec_dec_37121_2016_rep.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/ffa0709d4bf640bf90afd656554556c3/exec_dec_37121_2016_rep.html
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/Decreto_32598_15_12_2010.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm


9.4.  Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações que se fizerem
necessários à execução dos serviços.

9.5.  Permitir o acesso dos empregados da contratada, devidamente identificados, para a execução de
serviços, testes, reuniões administrativas ou qualquer outra atividade relacionada ao objeto contratado,
desde que autorizado pela Contratante.

9.6. Permitir o acesso e prestar informações que venham a ser solicitadas pelos técnicos da contratada,
durante a vigência do contrato.

9.7.  Manter a CONTRATADA informada acerca da composição da Comissão de Execução contratual,
cientificando-lhe para fins de propiciar que seus Prepostos possam reportar eventuais falhas ou
problemas detectados, bem como possam apresentar-lhes os faturamentos correspondentes às
prestações executadas.

9.8. Disponibilizar o local e os meios adequados para a execução dos serviços.

9.9. Emitir, nas condições estabelecidas no documento contratual, o Termo de Encerramento do Contrato.

9.10. Emitir relatórios sobre os atos relativos à execução do contrato que vier a ser firmado, em especial,
quanto ao acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, à exigência de condições
estabelecidas e proposta de aplicação de sanções.

9.11. Designar servidor como Executor para o Contrato ao qual serão incumbidas as atribuições legais.

9.12. Notificar a contratada de eventuais irregularidades no cumprimento das obrigações contratuais.

9.13.  Impor sanções contratuais caso suas demandas de correção de irregularidades, notificadas à
contratada, não sejam corrigidas dentro do prazo estabelecido.

9.14. Não permitir que pessoas estranhas à CONTRATADA examinem ou provoquem qualquer alteração
nos serviços do presente objeto.

9.15. Observar e pôr em prática as recomendações técnicas feitas pela CONTRATADA relacionadas às
condições de funcionamento, quando julgar pertinente ou oportuno.

9.16. Fornecer toda infraestrutura necessária de hardware e software para consecução dos serviços.

9.17.  Fornecer todos os objetos, estrutura de dados e acessos aos ambientes da SEEC para que a
CONTRATADA possa realizar as atividades demandas.

9.18. Definir os processos para guarda e backup dos dados, caso necessário.

9.19. Mobilizar a equipe técnica e funcional da SEEC para os testes necessários conforme prazos
estabelecidos no cronograma.

9.20. Disponibilizar pessoal qualificado para a passagem do conhecimento o qual é objeto da contratação.

9.21. Após a conclusão das atividades demandadas através das ordens de serviço, a SEEC em até 5 (cinco)
dias úteis fará o ateste e emissão do Termo de Recebimento ou refutará por escrito (e-mail  ou Nota
Técnica) a não conformidade com a atividade recebida.

9.22. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias, financeiras e contábeis do
Distrito Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

10.1. A CONTRATADA fica obrigada a apresentar à CONTRATANTE, quando couber:

10.1.1. Até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do CONTRATO;

10.1.2. Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais;

10.2. São outras obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:



10.2.1. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus agentes, decorrentes da prestação dos
serviços objeto deste CONTRATO.

10.2.2. Responsabilizar-se pelo pagamento das demais verbas decorrentes da prestação dos serviços. 

10.2.3. Declarar a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade
por encargos trabalhistas, fiscais e/ou comerciais porventura inadimplidos, bem como a inexistência de
formação de vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração Pública do
Distrito Federal.

10.2.4.  Indicar preposto, sujeito a aprovação pela CONTRATANTE, para representá-la na execução dos
serviços.

10.2.5. Garantir a fidelidade e a legitimidade das informações e dos documentos apresentados em
qualquer fase da prestação dos serviços.

10.2.6.  Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

10.2.7. Manter, durante toda a execução do CONTRATO, compromisso de executar o objeto nas condições
e prazos estabelecidos, devendo ainda zelar pelo  cumprimento das demais obrigações previstas no
Projeto Básico.

10.2.8.  Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas de
execução dos serviços ou a ocorrência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do CONTRATO.

10.2.9. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis que antecedem o
prazo de vencimento das entregas, quaisquer anormalidades que ponham em risco o êxito e o
cumprimento dos prazos da execução dos serviços, propondo as ações corretivas necessárias para a
execução dos mesmos.

10.2.10. Prestar todo e qualquer esclarecimento que for solicitado pela CONTRATANTE, cujas reclamações
se obriga a atender prontamente.

10.2.11.  Submeter à aprovação da CONTRATANTE qualquer alteração que se tornar essencial à
continuação da execução ou prestação dos serviços.

10.2.12.  Manter durante toda a execução do CONTRATO sigilo e compromisso de não utilização ou
divulgação de quaisquer informações que venha a ter acesso em virtude da prestação do serviço.

10.2.13. Informar seus representantes acerca do sigilo a ser mantido, orientando-os a assinar o Termo de
Confidencialidade Corporativa  constante nos Anexos, devendo tomar todas as providências necessárias
para que a referida natureza confidencial seja preservada e não seja permitida a utilização das
informações disponibilizadas para fins outros que não aqueles relacionados à prestação do serviço. Em
caso de inobservância deste dispositivo, poderão ser aplicadas as sanções administrativas dispostas no
art. 87 da  Lei 8.666, de 1993, sem prejuízo daquelas previstas no  Decreto nº 26.851/2006, e suas
alterações posteriores.

10.2.14.  Substituir todo e qualquer serviço defeituoso em razão de ação ou de omissão involuntária,
negligência, imprudência, imperícia ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, sem
ônus para a CONTRATANTE e sem implicar alterações nos prazos estipulados no presente Projeto Básico.

10.2.15.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos quando dos serviços a serem
executados de conformidade com as normas e determinações em vigor.

10.2.16. Comprovar que possui profissionais com habilitação para executar os serviços técnicos
especializados, apresentando certificado técnico/treinamento emitido pelo fabricante ou distribuidor da
solução.

10.2.17. Manter seus funcionários ou representantes credenciados devidamente identificados quando da
execução de qualquer serviço nas dependências do CONTRATANTE, referente ao objeto contratado,
observando as normas de segurança (interna e de conduta).

10.2.18. Ter pleno conhecimento de todas as condições e peculiaridades inerentes aos serviços a serem
executados, não podendo invocar posteriormente desconhecimento para cobrança de serviços extras.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26851&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.


10.2.19.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialmente contratado, nos
termos do art. 65, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993;

10.2.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.2.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
ao objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º, do art.
57 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993.

10.2.22.  Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela  CONTRATANTE,  cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que
considerar a medida necessária.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

11.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

11.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no CONTRATO, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até
o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

11.3. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do CONTRATO; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do CONTRATO.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA

Por ocasião da celebração do CONTRATO será exigida da CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis após a assinatura do AJUSTE, a critério do CONTRATANTE, comprovante de prestação de garantia,
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Instrumento Contratual, equivalente a quantia de R$
27.504,00 (vinte e sete mil quinhentos e quatro reais)​, nos termos do artigo 56 da Lei nº 8.666/93 e da
IN 05/2017-MP, recepcionada pelo Decreto Distrital nº 38.934/2018, mediante a escolha de uma das
modalidades estabelecidas no §1º, do art. 56, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE

Será admitido o REAJUSTE do valor do contrato, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA apurado durante o período, observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, a contar
da apresentação da proposta, conforme o Decreto Distrital nº 37.121/2016.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Fica vedada a participação de consórcios e/ou a subcontratação total e/ou parcial dos serviços, uma
vez que o objeto do CONTRATO  é prestado exclusivamente pela empresa indicada pelo fabricante da
solução RAID Collections.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES​

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/ffa0709d4bf640bf90afd656554556c3/exec_dec_37121_2016_rep.html


15.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará
a CONTRATADA à multa prevista em legislação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº
8.666/93, facultada à CONTRATANTE, em todo caso, a rescisão unilateral.

15.2. Caso a CONTRATADA não cumpra integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa,
estará sujeita,  no que couber, às  sanções em conformidade com o  Decreto nº 26.851/2006  e suas
alterações,  transcrito como anexo do Projeto Básico  - SEPLAD/SUTIC/INOVA/COSIF/DISIT (105699191) e
parte integrante deste Instrumento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL​

O CONTRATO poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo,  reduzido a  termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão unilateral
do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do CONTRATO, devendo ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, conforme art. 79, inciso I e §1º, da Lei nº
8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO​

O CONTRATO poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo
processo, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às
consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA​

Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, decorrentes ou não do ajuste serão inscritos em
Dívida  Ativa e cobrados mediante execução na forma  da legislação pertinente,  podendo,  quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do CONTRATO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO EXECUTOR

19.1. A CONTRATANTE  designará um Executor para o CONTRATO, que desempenhará as atribuições
previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

19.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do CONTRATO consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do CONTRATO, devendo ser exercido por comissão designada, na forma dos arts.
67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e dos Decretos nº 32.598/2010 e nº 32.753/2011.

19.3. Os membros da referida comissão deverão ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

19.4. O órgão CONTRATANTE  deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar
um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.

19.5. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o objeto do
Projeto Básico, à CONTRATANTE reservar-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a prestação de serviços.

19.6. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por comissão ou representante da
Administração (o que couber), formalmente designado pela CONTRATADA, ao qual competirá dirimir as
dúvidas que surgirem no curso da execução do CONTRATO, e de tudo dará ciência à Administração na
forma dos arts. 67 a 73 da Lei nº 8.666/1993 e dos Decretos nos 32.598/2010 e 32.753/2011.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO​

20.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365/2017, é
estritamente proibido o uso ou emprego de conteúdo:

20.1.1. Discriminatório contra a mulher;

20.1.2. Que incentive a violência contra a mulher;

20.1.3. Que exponha a mulher a constrangimento;

20.1.4. Homofóbico;

20.1.5. Que represente qualquer tipo de discriminação.

20.2. O emprego de conteúdo discriminatório pode  ensejar a rescisão do CONTRATO e aplicação de
multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA SUSTENTABILIDADE

A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º, da Lei
Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o  Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o art. 3º,
da Lei 8.666, de 1993, estabelece a implementação de critérios, práticas e ações de logística sustentável
no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das empresas
estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental
em relação aos seus similares.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL​

Nos termos da Lei nº 5.061, de 08 de março de 2013 e com fundamento no artigo 7º, inciso XXXIII, e
artigo 227, §3º, inciso I, ambos da Constituição Federal, é vedada a utilização de mão de obra infantil, sob
pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA VEDAÇÃO AO NEPOSTISMO​

Nos termos do §2º, art. 3º do Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011, é vedada a contratação
direta, sem licitação, por órgão ou entidade da Administração Pública do Distrito Federal, de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção que seja familiar de qualquer
autoridade administrativa e, no âmbito do mesmo órgão ou entidade, de familiar de ocupante de cargo
em comissão ou função de confiança.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO​

A eficácia do CONTRATO fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração na
Imprensa oficial até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte
dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO​

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do
presente CONTRATO.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção,
no telefone 0800-6449060.
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Pela CONTRATADA:

MARIO HENRIQUE CAVALCANTE DE OLIVEIRA

Sócio Proprietário

 

Pelo DISTRITO FEDERAL:

 

NEY FERRAZ JÚNIOR
Secretário de Estado de Planejamento, Orçamento e Administração (SEPLAD-DF)

 

GILVANETE MESQUITA DA FONSECA

Secretária Executiva de Logística, Gestão e Finanças (SEFAZ/SELOG)
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